
Inclusão social dos jovens

Resumo executivo

começaram a prestar mais atenção à necessidade de
uma abordagem alargada para dar resposta ao
problema do desemprego e da exclusão social dos
jovens.

Principais conclusões

A exclusão é prejudicial aos jovens
Embora os jovens consigam enfrentar, com relativa
facilidade, breves períodos de desemprego, a não
participação ou o desemprego duradouros têm um
considerável impacto negativo nas suas futuras
possibilidades no mercado de trabalho e no seu
bem-estar em geral. Os dados revelam que quanto
mais prolongada for a não participação, mais grave
serão as suas consequências. Concretamente, a não
participação a longo prazo no mercado de trabalho
gera uma situação financeira difícil e um baixo nível
de bem-estar psicológico e social entre os jovens que
podem prolongar-se no tempo.

A inclusão social através do emprego
Dada a elevada taxa de desemprego, os Estados-
Membros têm apostado em iniciativas concretas para
a reintegração dos jovens no mercado de trabalho,
bem como a sua inclusão no sistema de ensino e
formação. A este respeito, a iniciativa «Garantia para
a Juventude» visa assegurar que todos os jovens
com menos de 25 anos recebam uma proposta de
qualidade no prazo de quatro meses após saírem do
sistema de ensino formal ou ficarem desempregados.
Os dados recolhidos em 10 países revelam que os
Estados-Membros estão a seguir as suas próprias
estratégias na implementação da iniciativa.

A necessidade de grandes reformas para melhorar a
capacidade e a competência dos serviços públicos de
emprego (SPE) e aumentar a oferta de
aprendizagens, ensino e formação profissional (EFP)
e oportunidades de educação fez-se sentir em muitos
países, bem como a necessidade de parcerias mais
eficazes entre as partes interessadas.

No que se refere a medidas concretas, a maioria dos
países estão empenhados em melhorar a transição
da escola para o trabalho e em introduzir sistemas de
aprendizagem dual. Contudo, impõe-se um maior
esforço para se chegar aos grupos etários mais
vulneráveis.

Introdução

Desde o início da crise económica, em 2008, que os
jovens experimentam dificuldades em afirmar-se no
mercado de trabalho. Embora a situação registe
melhorias nos últimos tempos, em alguns Estados-
Membros, a taxa de desemprego juvenil continua a ser
um motivo de preocupação. Como consequência da crise,
os jovens são atualmente o grupo com maior risco de
exclusão social na Europa. A ausência de participação
dos jovens pode ter consequências graves para o
indivíduo, para a sociedade e para a economia no seu
conjunto.

O presente relatório estuda a inclusão social dos jovens
na Europa. Começa por analisar a situação que os jovens
enfrentam na Europa nos dias de hoje e as desvantagens
cumulativas decorrentes da sua não participação no
mercado de trabalho e na educação. Em seguida, são
consideradas as mais recentes estratégias da UE
destinadas a promover a inclusão social dos jovens, com
especial incidência no funcionamento da iniciativa
«Garantia para a Juventude» lançada para combater o
desemprego dos jovens em 10 Estados-Membros da UE.
Por último, são estudadas diversas abordagens mais
alargadas destinadas a apoiar a inclusão social,
nomeadamente as vertentes que permitem promover a
capacitação e participação da juventude na sociedade.

Contexto político

A estratégia Europa 2020 estabelece o compromisso de
os Estados-Membros da UE retirarem, pelo menos, 20
milhões de pessoas da pobreza e da exclusão social. É
hoje provável que esta meta não seja atingida, tendo em
conta que, desde a crise, a percentagem de pessoas em
risco de exclusão social registou um aumento.  Com o
objetivo de impedir o agravamento da situação, foi
elaborada a Estratégia da UE para a Juventude 2010-
2018 destinada a criar oportunidades no sistema de
ensino e no mercado de trabalho e a fomentar a cidadania
ativa entre os jovens. A tónica tem incidido na promoção
do emprego juvenil como principal meio para garantir a
inclusão social. A este respeito, a Comissão Europeia e os
Estados-Membros têm envidado grandes esforços para
implementar a iniciativa «Garantia para a Juventude»,
uma política global destinada a combater o desemprego
dos jovens. Além do mais, os decisores políticos



Os jovens, incluindo os apartados atualmente do
mercado de trabalho, não são um grupo
homogéneo, pelo que necessitam de
intervenções específicas. Os mecanismos da
iniciativa «Garantia para a Juventude»
implementados anteriormente em alguns países
nórdicos têm mostrado que uma abordagem
personalizada funciona bem.

A sustentabilidade das intervenções políticas é
fundamental para o êxito da integração dos
jovens no mercado de trabalho. No âmbito da
«Garantia para a Juventude», os Estados-
Membros devem garantir que as oportunidades
criadas são de boa qualidade e, em última
instância, conduzem a um emprego sustentável.

Embora a UE financie significativamente, através
do Fundo Social Europeu e da Iniciativa
«Emprego dos Jovens», a implementação da
«Garantia para a Juventude», os Estados-
Membros precisam igualmente de dar prioridade
ao emprego dos jovens utilizando os recursos
nacionais. As medidas mais alargadas com vista
à inclusão social dos jovens são afetadas por
restrições financeiras também associadas à
consolidação orçamental e à atribuição de
prioridades a iniciativas relacionadas com o
emprego. 

Existem boas práticas destinadas a favorecer
uma inclusão social dos jovens num sentido mais
alargado, mas carecem de mais apoio em termos
de investimento público. Estas iniciativas são, em
muitos casos, geridas por entidades privadas sem
fins lucrativos e envolvem diversas parcerias. No
entanto, o reforço destas iniciativas tem sido um
desafio devido à falta de estabilidade financeira e
de apoio das autoridades públicas.

Uma abordagem que aposte mais na motivação e
na participação ativa dos destinatários, bem como
redes de relações humanas (entre pares,
assistentes sociais e agências de serviços)
funcionam melhor do que a tradicional
abordagem da condicionalidade e poderá inspirar
políticas sociais mais abrangentes.

As restrições financeiras não são o único
obstáculo a iniciativas que promovam uma
participação ativa. A resistência dos adultos e das
instituições também pode constituir um desafio.
Muito mais pode ser feito para aumentar a
sensibilidade dos decisores políticos e
trabalhadores do serviço social para a integração
dos jovens.
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Uma abordagem mais alargada para a inclusão
social
Existe necessidade de iniciativas com vista à inclusão
social que possam ir além do mercado de trabalho.
No entanto, os dados fornecidos por estudos de
casos não apontam para uma tendência clara de
aumento do investimento público neste domínio. No
geral, as políticas de inclusão social preveem o
seguinte: medidas comunitárias de base, centradas
na participação cívica e desenvolvimento da
comunidade; programas de formação personalizada
e relativos às competências para a vida; medidas de
sensibilização e apoio com o objetivo de vencer
barreiras estruturais à inclusão dos jovens; e
formação e desenvolvimento de capacidades para os
profissionais que trabalham com jovens socialmente
excluídos.

Todas estas iniciativas, principalmente lançadas por
organizações sem fins lucrativos, recorrem à tutoria e
apoio ao aconselhamento, voluntariado e participação
cívica, educação e habitação como os principais
instrumentos neste domínio. As ferramentas gerais
utilizadas têm por base relações humanas
(informação, aconselhamento, desenvolvimento de
capacidades), apoiadas ainda pela disponibilização
de recursos (assistência financeira, instalações).

Indicadores para políticas

Impõe-se uma maior atenção à questão da
inclusão social a nível da UE a fim de ajudar
todos os jovens a tornarem-se membros ativos
da sociedade e a facilitar a sua entrada no
mercado de trabalho. A abordagem do
investimento social é um ponto de partida
promissor nesse sentido, de acordo com o
princípio de que o investimento em fases iniciais
da vida tem efeitos sobre os resultados sociais
posteriores.

No que se refere à implementação da iniciativa
«Garantia para a Juventude», os Estados-
Membros deveriam abster-se de adotar uma
abordagem restrita, centrada no emprego e, ao
invés, adotar uma abordagem mais alargada,
holística, com o objetivo de chegar também a
todos aqueles que não estão preparados para ter
um emprego e cuja reintegração é mais difícil.

São necessárias grandes reformas para
implementar a iniciativa «Garantia para a
Juventude», incluindo reformas para reforçar as
capacidades e competências dos SPE, bem
como a capacidade de absorção dos sistemas de
EFP e de educação.

Para que a iniciativa «Garantia para a
Juventude» seja um êxito, os Estados-Membros
precisam de garantir que os atores nacionais,
regionais e locais trabalhem em parceria, o que
exigirá tempo e esforços adicionais,
especialmente na inclusão de parceiros sociais e
organizações juvenis. Informações adicionais

Todas as publicações do Eurofound estão disponíveis 
em http://www.eurofound.europa.eu/publications

Para mais informações, contacte:
Massimiliano Mascherini, Gestor de Investigação, 
em mam@eurofound.europa.eu ou
Anna Ludwinek, Gestora de Investigação, 
em alu@eurofound.europa.eu
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